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Em vez de tratar a natureza como objeto passivo de uma possível 
manipulação técnica, podemos dirigir-nos a ela como a um 
parceiro numa possível interação. Em vez de uma natureza 
explorada, podemos ir em busca de uma natureza fraterna. Ao 
nível de uma intersubjetividade ainda incompleta, podemos atribuir 
a subjetividade aos animais, às plantas e, até mesmo, ás pedras e 
comunicar-nos com a natureza, em vez de nos limitarmos a 
trabalhá-la, quebrando a comunicação. E a idéia de que uma 
subjetividade da natureza ainda agrilhoada não possa emergir 
antes que a comunicação entre os homens se torne livre, essa 
idéia – e isso é o mínimo que dela se pode dizer – continua a Ter 
uma força de atração toda especial. Só se os homens pudessem 
se comunicar sem coação e se cada homem pudesse reconhecer-
se no outro, só então a espécie humana poderia eventualmente 
reconhecer a natureza como um outro sujeito – não a natureza 
como o seu outro, como pretendia o idealismo, mas a si mesma, 
como sendo o outro desse sujeito. 
 
Jurgen Habermas transcrevendo Herbert Marcuse, em Técnica e Ciência 

enquanto Ideologia, apud Carlos Rodrigues Brandão, em Somos as 

Águas Puras, página 77. 

 

A natureza é o corpo inorgânico do homem ... ‘O homem vive na 
natureza’ significa que a natureza é seu corpo, com o qual ele 
deve permanecer em contínuo se não quiser morrer. Que a vida 
física  e espiritual do homem estás vinculada à natureza significa, 
simplesmente, que a natureza está vinculada a si mesma, pois o 
homem é parte da natureza. 
 
Carlos Marx nos Manuscritos Econômicos e Filosóficos, apud Frijof 

Capra em O Ponto de Mutação, página 199 
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Tipos de olhares, escolhas de destino 

 

As pessoas que aprendem-e-crescem – crianças, adolescentes, jovens, até 

mesmo alguns  – parecem compartir cada vez mais a compreensão e a sensibilidade de 

que os animais e as plantas, assim como as águas e os “verdes” do “mundo natural”, são 

uma parte boa e nobre de nossas próprias vidas, e somos também nós, os humanos 

aqueles que se empobrecem cada vez que uma experiência  única de Vida desaparece 

do Planeta. Fala-se sobre isto na TV, nos jornais, nas praças e, de uns tempos para cá, 

até mesmo nas escolas. Pois cada vez há mais aulas e atividades extra-classe sobre “o 

meio-ambiente”. Algumas vezes a “matéria sobre a natureza”, em alguns cursos, deixa 

de ser apenas informação sobre o assunto e se abre a um fórum sobre questões 

importantes ligadas à vida e os perigos que as idéias e os gestos dos humanos levam a 

ela. 

Aos poucos, mas de maneiras claras e, espero, irreversíveis, nos últimos anos 

estamos caminhando na direção de outros olhares, de outros valores, de outras 

compreensões e de outras sensibilidades. Muito mais do que antes, não apenas as 

utilidades do mundo natural, mas o próprio mistério da vida nos toca mais e mais de 

perto. E o destino dos seres com quem compartimos uma mesma nave e casa é, cada 

vez mais e mais, a história cotidiana, frágil e heróica de nosso próprio destino. 

Palavras como “paz”, “direitos”, “justiça”, “felicidade”, “sustentabilidade” 

“desenvolvimento”, “solidariedade”, têm tido os seus  significados cada dia mais 

estendidos. Mas, “estendidos” a quê? Primeiro, num círculo mais próximo, a todas as 

categorias de pessoas de todos os povos da Terra. Depois, em círculos mais e mais 

amplos, a outras dimensões mais naturalmente diferenciadas da vida e, no limite, de 

tudo o que existe. Tal como a epígrafe de Habermas, algumas linhas acima,  sabemos 

que é cada dia mais artificial pensarmos um “mundo justo” ou uma “humanidade fraterna  

e em paz” sem que associemos “tudo isto” a uma crescente pacificação dos 

relacionamentos entre nós mesmos, seres humanos, e todos os outros seres que 

conosco compartem um mesmo mundo natural. 

Creio que a educação tem um lugar importante no avanço da paz em nosso 

mundo presente. Creio que ela tem um lugar mais importante ainda na ampliação do 

círculo da paz. As páginas seguintes querem aproximar a paz da vida, e querem propor 

algumas idéias onde a natureza da paz esteja muito próxima da extensão humana da 

paz à natureza. 
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Existem vários tipos de classificações de tendências ou tradições ligadas à 

ecologia ou ao movimento ambientalista. Como todas as classificações, elas separam 

diferenças e representam sempre uma escolha de autor. Pensei que poderia ser útil, 

apenas como um mapa, um indicador de rumos, propor uma escala de comparação 

entre três tradições amplas, sobre como pessoas e grupos estabelecem princípios 

básicos do que, em um trabalho anterior, chamei uma lógica da natureza e uma ética do 

ambiente. Se eu faço este recuo antes de chegar de volta à educação ambiental, é 

porque acho que este poderia ser um exercício oportuno. Algumas diferenças que 

encontraremos a volta da educação, na escolha de idéias, no estabelecimento de valores 

e na qualificação de motivos e interesses, poderemos encontrar depois dentro das 

próprias diferenças entre tradições e vocações da educação. 

Chamemo-las: tradições. Conjuntos complexos e articulados de conhecimentos, 

valores, preceitos, disposições e ações concretas nos relacionamentos entre os seres 

humanos (pessoas, grupos, agências, instituições, culturas e sociedades) e o mundo 

natural: seu todo, seus seres individualizados. Quero reconhecer na primeira um primado 

de uma lógica de domínio-apropriação; na segunda o primado de uma lógica de 

interesse-utilização e, na terceira, o primado de uma lógica de partilha-comunicação. Os 

nomes são arranjos meus e podem ser impróprios. A escolha pessoal   que faço pela 

terceira tradição pode conduzir-me a ser exagerado e injusto para com as outras duas e, 

mais ainda, para com  a primeira. Espero que o leitor saiba fazer a sua crítica e, se 

necessário, reencontrar o rumo justo do equilíbrio no lugar onde eu o terei perdido. 

Dito isto, quero reconhecer entre a primeira lógica e metade da Segunda, versus a 

outra metade da Segunda e a terceira, uma oposição, ora moderada, ora aguda, entre: o 

individual e a comunidade; a utilidade e a gratuidade; o interesse e a comunicação; a 

globalização regida por leis predominantes de uma lógica de mercado e a planetarização 

regida por princípios  humanos alternativos a ele. 

Alguns gostam de rastrear em Francis Bacon uma das origens teóricas da 

primeira tradição. Não sei o que ele pensaria disto. Outros irão associá-la aos autores da 

história situada entre a consolidação da “conquista européia de novos mundos” e os 

atores do primado  da  expansão capitalista,  primeiro sobre o Ocidente e, depois,  sobre 

todo o mundo. 

De acordo com o seu ponto de vista predominante, o que caracteriza o processo 

da história das trocas entre a sociedade e a natureza, logo, entre o homem e o mundo 

natural, é o princípio do domínio pleno deste por aquele. Isto supõe que por razões de 
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essência, ciência e fé, os homens possuem plenos direitos de definição dos termos de 

seus relacionamentos com todas as outras esferas dos seres da vida não incorporados, 

como eles, à cultura e ao contrato social. 

Alguns estudiosos do assunto gostam de lembrar a maneira como uma leitura 

unilateral de passagens da Bíblia e, em especial, das primeiras páginas do Gênesis, 

opõe por princípio divino fundante da ordem do cosmos, o homem à natureza, 

outorgando a ele todo o direito de apropriação segundo os interesses de sua utilidade e, 

também, como a parte humana no complemento criador da obra perfeita de Deus. A 

natureza foi, para o homem ocidental, durante muitos séculos considerada como o 

âmbito de cenários e seres “selvagens”, “inóspitos”, “perigosos”, mas também 

disponíveis à civilidade através de um processo múltiplo de socialização, cujos princípios 

são o domínio absoluto de um campo de pura objetividade, e a apropriação de seus 

seres, tomados ora como obstáculos ao progresso, ora como recursos cuja dominação 

devida o torna viável. 

Uma lógica de trocas e uma sensibilidade de relacionamentos regida pelo 

antagonismo entre um pólo e o outro, por muito tempo separou os homens do mundo 

natural pensado então como um lugar “dado” e de recursos inesgotáveis. Não devemos 

esquecer que em momentos mais exagerados de expansão do capital, esta própria 

expansão é pensada como um ápice da evolução do processo civilizatório. Uma 

trajetória de conquistas em vários campos ao mesmo tempo em que autoriza o homem 

ocidental a exercer o seu domínio sobre outros povos e outros seres, gera e impõe a 

todos e a tudo as mesmas uniformes leis de mercado. Eles terminam por ser, 

acompanhadas de suas razões econômicas traduzidas como de interesse social ou 

mesmo humanitário, o critério único que, ao mesmo tempo, estabelece e avalia todas as 

atuações humanas de conquista e expansão arbitrariamente apropriadora. “Arbitrário” e 

expropriador”, em termos atuais e brasileiros, são qualificadores que servem tanto a 

explicar a destruição irreversível dos cerrados e veredas do Norte de Minas Gerais, em 

nome da produção de carvão para as siderúrgicas, quanto o pretender roubar dos povos 

indígenas as suas terras, com o argumento de que eles são “poucos”, são “atrasados” e 

são, afinal, “um entrave ao desenvolvimento da Amazônia”. 

A tradição regida pela lógica do par interesse-utilização faz uma fronteira, nem 

sempre definida, com a do par domínio-apropriação. Ela é mais variada e será acertado 

reconhecer em suas expressões mais equilibradas as primeiras reações aos princípios e 

motivos da razão antecedente. 
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Entre outros historiadores, Keith Thomas identifica algumas mudanças muito 

importantes nos fundamentos de visões e sensibilidades dos europeus para com o 

mundo natural já na aurora da Idade Moderna1. Quais os seus fundamentos? Uma outra 

leitura cristã das Escrituras Sagradas, aproximando mais todos os seres da vida, 

substituindo os direitos de domínio pleno pelos também direitos de proteção e 

responsabilidade pelos próprios destinos da vida, entre os homens e sobre os homens. 

Uma nova síntese de idéias filosóficas e científicas que, na esteira do “salto de 

Copérnico”, tornava relativa a posição da Terra na ordem do Cosmos, e a do homem na 

escala da vida. Um lento desenvolvimento de novas sensibilidades estéticas e afetivas 

para com os cenários e seres da natureza. Pouco a pouco o mundo natural passa, de 

parte inconclusa da obra de Criação e de obstáculos ao avanço das civilizações, a um 

valor em si mesmo. A algo que vale por ser, justamente... natural, seja como evidência 

da infinita sabedoria da divindade, seja como algo que devolve ao homem, ameaçado 

pelos resultados de sua intervenção, a dimensão mais primitivamente pura de sua 

própria “natureza”2. 

Vejamos bem. Tudo o que existe – vivo ou não – na casca do Planeta, é ainda 

percebido como formas de existência cujo ápice é a vida humana realizada em suas 

sociedades e culturas. Mas agora, em nome da segurança, da realização e dos direitos 

das próprias pessoas da geração presente, e até mesmo das futuras gerações, os 

motivos e as intervenções humanas começam a ser pensados e regidos por visões de 

mundo e segundo éticas onde os “recursos” se transformam em “bens”, e onde os 

direitos absolutos de domínio e apropriação devem submeter-se ao sentido da utilidade e 

a critérios mais éticos do que econômicos do interesse. 

A sociedade e seus sujeitos são ainda os princípios únicos de atribuição de valor 

sobre a natureza. Sobre o que deve definir a ética das relações entre o consumo de 

carne-e-óleo e as baleias; entre a carência ocidental de madeiras e os destinos das 

florestas tropicais. Mas alguns critérios antes não considerados, ou estabelecidos de 

                                                           
1 Envio o leitor ao livro de Keith Thomas,  o homem e o mundo natural: mudanças de atitudes em 
relação às plantas e aos animais (1500-1800), publicado em 1988 pela Companhia das Letras, de São 
Paulo. 
2 De novo Keith Thomas, especialmente nos 3 primeiros capítulos. Algo sobre o tema pode ser 
encontrado também em: o território do vazio: a praia no imaginário ocidental, da mesma Companhia das 
Letras, do igual São Paulo, em 1989. Mas, para oportunas referências a Bacon, ver O ponto de 
mutação, de Fritjof Capra, Cultrix, São Paulo, em 1993. 
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uma maneira rasteira e arbitrária dentro de uma lógica do domínio, são revisitados e 

começam a ser internacionalmente redefinidos, dentro de uma lógica múltipla do 

interesse e da utilidade. Não apenas e nem com prioridade, a “empresa”, o “mercado” ou 

a “expansão civilizatória do Ocidente”, mas também” a Terra e seu destino”, a 

“humanidade e seu futuro”, os “direitos dos povos” e, no limite, os das “gerações 

vindouras”, passam a ser os valores que fundam os princípios e os critérios que pouco a 

pouco estabelecem, humana e juridicamente, os preceitos. 

Muito do que hoje em dia consideramos como os primórdios do conservadorismo 

e do ambientalismo teve as suas origens, como ideário e como movimento, nesta 

progressiva mudança de horizontes. Pois se os sujeitos sociais são ainda os senhores 

dos motivos e os agentes das ações, eles são agora também os responsáveis pelos 

destinos do mundo natural, incluídos aí os da própria humanidade, a de agora e a de 

depois. 

Uma diferença pequena e importante separa em suas essências a segunda e a 

terceira tradições. É que na segunda o sujeito dos sentimentos e dos significados e o 

agente responsável das ações sobre o mundo confunde-se com a sociedade e os seus 

autores. Se agora um cuidado com o meio ambiente deve ser exercido e se a natureza 

deve ser respeitada e até mesmo estimada, os beneficiários ainda são considerados 

como as pessoas e a vida social; a escala múltipla de seus interesses e os temores de 

seu destino. Diante do interesse expropriador e até mesmo devastador de alguns, é toda 

uma cadeia de “outras pessoas”, de “cidadãos”, de “direitos humanos”, de “novas 

gerações”, de “povos autóctones” que deve ser levada em conta e respeitada. São os 

interesses humanos de dimensão ambiental o que importa preservar e reintegrar. Um 

crescente sentimento de co-responsabilidade surge e ganha uma grande dimensão. 

Quem se organiza, grita e protesta quando o poder militar francês ameaça 

reiniciar os testes atômicos no Atol de Mururoa? Os ilhéus tribais do Taiti, o Governo da 

Austrália, uma infinidade de ongs internacionais, uma fração importante dos intelectuais 

franceses, os poetas do Chile. Em nome de quem e do quê todos protestam e com base 

em que princípios? Em nome dos direitos civis de toda a humanidade, de todas as 

pessoas e de todos os povos. Em favor da garantia de uma qualidade natural de vida, 

que pode vir a ser ameaçada sem respeito a fronteiras políticas por causa das decisões 

de algumas pessoas e alguns grupos que agem “contra a humanidade” e em favor de 



 8 

interesses não apenas exclusivos e excludentes, mas também eticamente 

questionáveis3. 

Cada vez mais tomamos consciência de que, em escalas a cada dia mais 

planetárias, a própria paz entre os povos dependerá da maneira como venham a ser 

estabelecidos acordos políticos relacionados ao manejo dos “bens” e dos “recursos” da 

natureza. A expansão desigual e perigosamente incontrolada dos padrões de consumo 

ameaça, de uma maneira visível, tanto a exaustão de recursos naturais não-renováveis 

quanto a qualidade  de elementos do entorno ambiental de que depende a própria 

qualidade presente e futura de nossas vidas. Quando não houver mais água potável para 

todos, a quem tocará o direito de decidir quem deve beber e quem deve morrer de sede? 

É intrigante observar como algumas vezes os aparentes opostos se encontram. 

Isso é uma ilusão passageira ou um sinal de novos tempos? O fato é que muitas 

pessoas partidárias de uma lógica de idéias e de uma ética de valores fundadas em 

princípios de partilha-comunicação, costumam aproximar os conhecimentos científicos 

mais atuais com o pensamento e a visão de mundo “dos índios norte-americanos”, ou de 

algumas tradições ancestrais do Oriente, quando não, de alquimistas e místicos da Idade 

Média cristã. Há um consenso de que novos modelos mais totalizantes, mais holísticos e 

mais abertos a integrações entre ciências e entre a ciência, a arte e a espiritualidade, 

precisam com urgência ocupar o lugar reservado até aqui à maneira de conhecer, de 

pensar, de estabelecer valores e de criar disposições de ações, fundadas sobre os 

modelos científicos, políticos e econômicos que até o presente nortearam de uma 

maneira dominante a expansão do Ocidente. 

Sem pretender tornar inválido tudo o que foi até aqui conquistado pela herança 

cartesiana de nossas ciências e nossas tecnologias, muitos cientistas, místicos e líderes 

espirituais, artistas e mesmo políticos, acreditam que chegou a hora de nos abrirmos a 

novos paradigmas e estabelecermos entre todos visões e sensibilidades mais 

totalizantemente compreensivas e mais capazes de integrar o que até agora esteve 

excluído. 

                                                           
3 Estas perguntas não são vãs e os seus fundamentos são bastante conhecidos. Eis o relato de um 
breve e contundente depoimento, entre tantos outros: “Nos Estados Unidos, onde o consumo e o 
desperdício excessivos converteram-se num modo de vida, 5% da população do mundo consomem 
atualmente um terço dos seus recursos, com um consumo de energia per capita que é cerca do dobro 
da maioria dos países europeus” Fritjof Capra, op. Cit. Pg. 209. 
 
 



 9 

Vimos algumas linhas antes, leitor amigo, que separa a tradição  regida por 

princípios de domínio-apropriação de uma ampla e multiforme tradição regida por 

preceitos fundados no interesse-utilização, a compreensão de que os direitos humanos 

gerais para com a natureza e dependentes da ordem do meio ambiente são, como uma 

modalidade de interesse histórico e social de ampla escala, superiores aos interesses de 

domínio do mundo e de apropriação econômica indiscriminada por parte de alguns. 

De igual maneira, separa a lógica desta tradição a de uma outra, fundada em 

princípios de partilha-comunicação, o salto a uma outra dimensão de direitos e de 

responsabilidades. Pois dentro de uma outra síntese de uma nova totalização, os 

sujeitos chamados a um diálogo e os seres a quem se estendem os direitos, não estão 

mais limitados aos humanos, solitários e em busca de extraterrestres, mas a todos os 

outros seres e cenários que compartem conosco, aqui, à nossa volta, o mesmo mistério 

da vida. 

Quero calar por um momento a voz de minha escrita e trazer alguns trechos de 

um filósofo e de um antropólogo que me marcaram muito. Ouçamo-los com atenção. 

O primeiro é Jurgen Habermas e já o conhecemos, leitor, de uma de nossas 

epígrafes. Em um diálogo com Marcuse, e utilizando mesmo textos dele em sua crítica 

sobre os usos da ciência e da tecnologia em nosso tempo, ele lembra isto: 

 

... Assim também Marcuse escreve: “O ponto que estou tentando 
mostrar é que a ciência, em virtude de seu próprio método, e de seus 
conceitos, projetou e promoveu um universo no qual a dominação da 
natureza permaneceu vinculada à dominação do homem – um 
vínculo  que tende a Ter efeitos fatais para esse universo como um 
todo. A natureza, cientificamente compreendida e dominada, 
reaparece no aparato técnico de produção e destruição que mantém 
e aprimora a vida dos indivíduos, ao mesmo tempo em que os 
subordina aos senhores do aparato. Assim, a hierarquia racional se 
funde com a social. Se esse for o caso, então uma mudança na 
direção do progresso, que pudesse romper esse vínculo fatal, 
também afetaria a própria estrutura da ciência – o projeto científico. 
Sem perder o seu caráter racional, suas hipóteses se desenvolveriam 
num contexto experimental essencialmente diferente (o de um mundo 
pacificado); conseqüentemente, os conceitos de natureza aos quais a 
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ciência chegaria, bem como os fatos que viria a estabelecer, seriam 
essencialmente diferentes.4 
 

A Segunda passagem que deve ser lida agora, é a de nossa Segunda epígrafe e 

eu o convido, leitor, a que volte a ela por um momento. Feito isso, quero me atrever a 

trazer aqui algo que escrevi quando me deparei pela primeira vez com as passagens de 

Habermas e Marcuse que estamos rememorando aqui. Eu escrevi então o seguinte: 

 

O passo dado aqui por Habermas através de Marcuse, é o de buscar 
estabelecer um princípio de uma natureza intencionada pela cultura 
como um em-si e não mais como um para-o-outro. Re-centrar nela o 
valor-de-si-mesma e não mais o de um-bem-para-o-homem, o que 
significa uma compreensão de seus seres-do-ambiente – animais, 
plantas e pedras, por exemplo – como algo disponível para e não 
mais à disposição de. Claro, isso vale por uma série de novos termos 
de uma oposição consagrada. Por exemplo, a passagem da 
passividade à atividade, onde sujeitos do mundo natural não sejam 
percebidos como reagindo à ação do trabalho humano, mas co-
participando de seu processo em sua dimensão própria. A passagem 
da subordinação à comunicação, em que, vimos, a idéia de um novo 
padrão de diálogo está sempre presente5. 
 

Viajemos de Habermas-Marcuse a Claude Lévi-Strauss um dos antropólogos 

mais conhecidos e mais importantes da atualidade. Ao comentar uma proposta de 

reformulação de alguns aspectos da Constituição Francesa, e falando especialmente da 

questão da liberdade, ele não hesita em ampliar o campo dos direitos do contrato social, 

isto é, do âmbito restrito dos seres humanos em sociedade, ao círculo pleno da vida e de 

todos os seres da vida. Assim, conseqüente com uma pan-compreensão do sentido mais 

fecundo da liberdade e dos direitos à felicidade, ele lembra que os poderes e direitos de 

                                                           
4 Em sua tradução brasileira, o artigo de Jurgen Habermas: técnica e ciência enquanto ideologia, está 
em uma coletânea de textos escolhidos dedicada a alguns autores da Escola de Frankfurt. É da 
Coleção Os Pensadores, da Editora Abril, em São Paulo e saiu no ano de 1975. As passagens de seu 
texto mais entremeadas de questões de relacionamentos entre os homens e o mundo natural, estão no 
artigo: outros olhares, outros afetos, outras idéias – homem, saber e natureza, de meu livro: somos as 
águas puras, da Editora Papirus, Campinas, publicado em 1994. 
 
5 Ver: Somos as águas Puras, pgs. 75 e 76.  
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intervenção humana sobre o mundo natural, devem cessar no justo momento em que 

venham a colocar em riscos os direitos de sobrevivência de qualquer outra espécie viva. 

 

Podemos então conceber um fundamento para as liberdades em que 
a evidência seja suficientemente forte a ponto de ela se impor 
indistintamente a todos? Somente conseguimos perceber um, mas 
ele importa que a definição do homem como um ser moral – pois este 
é o seu caráter mais manifesto – seja substituída por aquela que o 
define como um ser vivo. Ora, se o homem possui por conseqüência 
direitos sob condição de ser um ser vivo, disto resulta  imediatamente 
que tais direitos, reconhecidos à humanidade enquanto uma espécie, 
encontrem os seu limites naturais nos direitos das outras espécies. 
Os direitos da humanidade cessam, portanto, no momento preciso 
em que o seu exercício coloca em perigo a existência de uma outra 
espécie6 . 

 

Trazendo aqui alguns expoentes do pensamento social de nosso tempo, eis-nos 

diante de um antropólogo que trás para o campo dos direitos “naturais” o mesmo amplo 

círculo da vida que os dois filósofos sociais convocam para o circuito do diálogo conosco, 

seres humanos da vida. Embora não sejam todos, um número crescente de cientistas 

subscreve este gesto de conseqüência teórica e prática. Um gesto de incorporação – e 

aí sim, a idéia abstrata muitas vezes de “holismo” me parece Ter um grande sentido – de 

círculos muito mais vastos do que os atuais de ordem viva do cosmos, à 

intersubjetividade, ao diálogo e à comunicação. Um gesto de realista generosidade 

também para conosco, pois a sua ousadia tornará menos pesada a até aqui dura solidão 

dos homens no mundo. Mas o seu preço é alto, ainda que tão visivelmente urgente e 

justo: submeter o direito do interesse humano de utilização da natureza em seu exclusivo 

benefício, aos direitos da vida à partilha conosco de um mesmo caminho dirigido à 

concórdia e à paz. 

Pois entre uma tradição ousada e as outras duas, onde havia uma oposição 

constitutiva do antagonismo entre os dois pólos – natureza e sociedade – existe agora o 

esforço dirigido à convergência e à composição. Onde havia antes o reconhecimento de 

                                                           
6 De igual maneira, algumas passagens do artigo de Claude Lévi-Strauss: réflexions sur la liberté, estão 
no mesmo artigo de meu livro mencionado na nota anterior. O original pode ser encontrado em seu 
livro: le regard eloigné, publicado em paris, pela Editora Plon, em 1983. Existe tradução em Português. 
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um polo único de subjetividade ativa, contraposto a outro, de objetividade passiva, 

vulnerável ao domínio e à expropriação unilateralmente utilitária, existe agora o 

reconhecimento de que, representando formas e momentos diferentes da experiência da 

vida, nem por isto os homens e os outros seus seres precisam ser desiguais. Se antes 

os próprios ideais humanos de respeito pela vida e salvaguarda do ambiente tinham a 

sua razão última na satisfação dos desejos e na escala dos interesses dos homens. 

Agora ela se desloca, sem em nada desumanizar-se, dos direitos à vida restritos aos 

humanos, aos direitos da vida de todos os seres, incluindo os seres humanos. 

     

a natureza da paz: alguns valores e princípios da educação ambiental 

 

 Quero resumir os meus objetivos aqui, sugerindo seis pontos sobre as relações 

entre a educação ambiental e a construção da paz. Ei-los:  

 

1º) como um projeto recente, a educação ambiental de vocação 

emancipatória e dirigida á causa da paz é uma escolha entre outras de 

que a educação historicamente se reveste, para realizar aspirações  

humanas de valor social, situadas bem  para além da simples  tarefa de 

transmissão de conhecimentos e de habilitações instrumentais de uma 

geração para a outra;  

 

2º) o foto de uma tal “escolha de educação”, como um projeto de 

formação humana, está fundamentado e centrado em novos modelos de 

idéias e valores, em que outras formas de relacionamentos entre os 

seres humanos e entre eles e outros seres da vida  são tidos como 

possíveis, urgentes e essenciais;  

 

3º) A educação ambiental emancipatório e dirigida à causa da paz  

parte da idéia matriz de que os atuais fundamentos,  propósitos e 

princípios tradicionais que estabelecem como valor  o direito ao domínio 

de outras pessoas e do mundo natural em nome de interesses utilitários 

em todos os campos de relacionamentos, podem e devem ser 

radicalmente transformados em, ou substituídos por valores, propósitos 

e princípios fundados sobre a cooperação, a partilha e a solidariedade, 
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em busca da pacificação  das relações entre os seres humanos e e 

entre a humanidade e os outros seres da Vida.  

  

4º) em nome da criação de novas comunidades de vida e de  destino, 

um tal projeto de educação  convoca a novas disposições de há muito 

sugeridas por várias antigas e novas  espiritualidades, filosofias e 

projetos humanistas de vida: a partilha, a co-responsabilidade e a 

participação crítica e criativa  na criação de mundos sociais; a 

solidariedade e a cooperação, em lugar do interesse individualista, 

corporativo e utilitário, e da competição e conquista como forças 

propulsoras das ações humanas e das relações entre a sociedade e o 

meio ambiente.  

 

5º) a educação ambiental com vocação emancipatória e pacifista 

reintegra conhecimentos e valores fundados em novos olhares sobre o 

mundo, a vida e o homem, como os afetos e as sensibilidades (as 

emoções em Humberto Maturana), considerando as dimensões afetivas 

e expressivamente artísticas e espirituais do trabalho pedagógico tão 

importantes quanto as dimensões regidas pela racionalidade e a lógica. 

 

6º) Finalmente, uma tal proposta educação  propõe-se ser não uma 

“outra matéria ou disciplina curricular” na escola, dentro de velhos 

programas e velhos propósitos, mas antes,  uma “outra energia”  capaz 

de participar de processos de transformação da própria educação. 

 

Uma vez mais na história da vida e na das culturas humanas, estamos diante de 

novos modelos de pensamento e de novas alternativas de imaginação e de 

sensibilidade. Claro, nada é ainda unânime sobre o assunto e por certo nunca o será. 

Mas por toda a parte nós nos vemos envolvidos no desafio de uma nova tradição que 

impele a intercâmbios entre áreas e campos das ciências desde há muito esquecidos. 

Mais, que impele a intercomunicações entre cientistas, artistas, militantes da paz; 

pessoas das mais diversas religiões ou espiritualidades. 
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As velhas respostas às antigas perguntas estão sendo revisitadas e as dúvidas 

que temos sobre os mistérios de agora e os de sempre não poderão mais ser 

solucionadas através de um único olhar. Não poderão mais provir de uma única ciência. 

Da mínima molécula de vida ao que se passa neste momento em Buenos Aires 

ou nas beiras do Oiapoque, tudo está interligado e em interação. Em todas as dimensões 

por muito tempo separadas por um apressado falso olhar dos compartimentos das 

ciências, partículas e fluxos de momentos de trocas de energias e de movimentos 

fantásticos das muitas faces da matéria, da vida e da consciência, ordenam e movem a 

extraordinária ordenação do universo. Uma compreensão holística do pleno sentido da 

vida e do lugar de partilha dos homens nela, haverá de transformar com o tempo não 

apenas o nosso conhecimento científico  sobre todas  as coisas, mas também a 

qualidade essencial dos próprios significados dados pelas culturas humanas ao mundo e 

ao destino. E, como ela, o sentido e a direção de nossas motivações e nossos 

sentimentos para com tudo. Pois em planos cada vez mais abrangentes e mais 

integrados, estaremos todos, todas as pessoas e outros seres da vida, interligados em 

novas solidárias comunidades de destino. 

Uma consciência inadiável diante do que temos pela nossa frente deve 

estabelecer entre as pessoas e os povos a consciência e a disposição que nos transfira 

de usuários arbitrariamente interesseiros, em sujeitos responsáveis pelo predomínio da 

paz em todos os planos e entre todos os seres da vida. Pois se ainda somos aqueles 

que tomam a seu cargo o decidir sobre interesses, utilidades e destinos, é preciso que 

venhamos a saber estabelecer entre nós, povos, sociedade e culturas, e entre nós e os 

animais, e as plantas e todo o mundo da natureza, aquele padrão de relacionamento de 

que falava Marcuse, onde ao lado de uma humanidade em paz, reine entre nós um 

“mundo pacificado”, a partir do estabelecimento de novas relações de comunicação entre 

nós próprios e todos os outros seres. Claude Lévi-Strauss defende que não é mais 

possível estabelecer o primado da liberdade sem estender seu critério a todas as 

espécies da vida. Herbert Marcuse e Jurgen Habermas lembram que não há como 

estabelecer a passagem da apropriação utilitária para a comunicação solidária sem, de 

igual maneira, convocar os seres do mundo natural a um diálogo entre sujeitos. 

Pensemos o mesmo para a realização da paz! 

Este é o sentido em que  a educação ambiental deve ser compreendida como 

bastante mais do que um acréscimo curricular, como a “história pátria” ou a 

“comunicação e expressão”. Ela é, como outras, uma vocação da educação. Diferentes 
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que sejam em suas origens e na tônica política e histórica de seus projetos de 

transformações sociais e culturais, a educação popular, a educação e cidadania, a 

educação e direitos humanos, a educação para a paz, a educação e valores humanos, 

representam vocações de ênfases e apelos que revestem a experiência pedagógica de 

um desafio de alcance bastante mais amplo e fecundo do que o do trabalho normativo de 

transferir conhecimentos consagrados (alguns deles consagrados demais!) e distribuir 

desigualmente habilidades e habilitações. 

É num território de idéias, ideologias políticas transferidas a projetos pedagógicos 

e propostas culturais de construção de futuros, já ocupado por outras vocações 

antecedentes, que uma recente educação ambiental vem se inserir. Se de um lado ela 

não deve ser reduzida, vimos, a um complemento curricular, a uma “nova matéria” (como 

quando volta e meia fala-se em “educação sexual” ou “educação para o trânsito” nas 

escolas), de outra parte é preciso não exagerar a tal ponto o seu lugar, que se imagine a 

possibilidade de que ela seja um novo paradigma destinado a jogar para o museu da 

educação as vocações anteriores. 

De minha parte, acredito que a educação ambiental soma projetos e, dentro de 

seu campo e em sua dimensão apropriada, amplia os horizontes das outras vocações da 

educação. Não seria este o caso das relações entre a educação para a paz e a 

educação ambiental? Pois ademais de enfatizar o primado social da paz como um 

pressuposto, a educação ambiental almeja ampliar, como vimos, o seu círculo de 

participantes e de beneficiários. Pois se trata de pensar e propor culturalmente os termos 

de um projeto de construção social do futuro. Um projeto onde uma fecunda 

predisposição para a compreensão responsável, a comunicação solidária e o primado da 

paz e da justiça entre todos os seres de cada sociedade e de todos os povos, tenha um 

de seus fundamentos centrais na consciência sensibilizada da necessidade de 

pacificação também nas trocas e relacionamentos entre os homens e os outros seres do 

mundo natural. No equilíbrio entre o desenvolvimento material e espiritual das 

potencialidades humanas e o respeito integral aos direitos de realização da vida e 

destino dos seres vivos em todas as suas dimensões. 

Eis uma maneira como a conjunção entre duas vocações convergentes da 

educação, através de um alargamento científico, ético, afetivo e pedagógico que estenda 

a própria vocação da paz à natureza, abrirá o caminho a uma abertura generosa do 

sentido da natureza da paz entre todos nós. 
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do primado do interesse individual para o primado da comunidade solidária 

 

A meta da Educação Ambiental é desenvolver uma população mundial 
consciente e preocupada com o ambiente e com os problemas que lhe 
são associados, e que tenha conhecimento, habilidade, atitude, 
motivação e compromisso para trabalhar individualmente e 
coletivamente na busca de soluções para os problemas existentes e 
para a prevenção de novos. (UNESCO, Carta de Belgrado) 
 
Nós, signatários, pessoas de todas as partes do mundo, comprometidos 
com a proteção da vida na Terra, reconhecemos o papel central da 
educação na formação de valores e ação social. Nos comprometemos 
com o processo educativo transformador através do envolvimento 
pessoal, de nossas  comunidades e nações, para criar sociedades 
sustentáveis e eqüitativas. Assim, tentamos trazer novas esperanças e 
vida para o nosso pequeno, tumultuado, mas ainda assim belo planeta. 
Consideramos que a educação ambiental para uma sustentabilidade 
eqüitativa é um processo de aprendizagem permanente, baseado no 
respeito a todas as formas de vida. Tal educação afirma valores e 
ações que contribuem para a formação de sociedades socialmente 
justas e ecologicamente equilibradas, que conservem entre si 
relações de interdependência e diversidade. Isto requer 
responsabilidade individual e coletiva em nível local, nacional e 
planetário. 
(Tratado de Educação Ambiental para Sociedade Sustentáveis e 
Responsabilidade Global, resultante do Seminário Internacional sobre 
Educação Ambiental, realizado em 1975, em Belgrado). 
 
Educação, incluindo a educação formal, a conscientização e o 
treinamento, deverá ser reconhecida como um processo pelo qual os 
seres humanos e as sociedades podem atingir o seu potencial máximo. 
(...) Tanto a educação formal quanto a não-formal são decisivas para 
alcançar uma conscientização ambiental e ética, valores e atitudes, 
habilidades de comportamento compatíveis com o desenvolvimento 
sustentável e para uma efetiva participação planetária, pública no 
processo decisório. Para surtir efeito (...) deverá tratar da dinâmica tanto 
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do ambiente físico-biológico quanto do sócio-econômico e do 
desenvolvimento humano (que pode incluir o espiritual); deverá estar 
integrada em todas as disciplinas; e deverá utilizar métodos formais e 
não-formais, de meios de comunicação efetivos. 
(Parte do documento agenda 21, da ECO 92, celebrada no Rio de 
Janeiro)7 

 

Espero que o leitor atento tenha observado que entre estas 3 definições de 

tempos seqüentes e algumas das idéias  escritas aqui, há uma apreciável proximidade. 

O mesmo reconhecimento do lugar relevante da educação. O mesmo apelo à criação de 

idéias, saberes, valores e motivações de responsabilidade solidária e de efetivo 

compromisso para com a vida e a paz. O mesmo suposto de que a educação ambiental 

não acrescenta uma nova disciplina a grades curriculares, mas quer ser uma nova 

vocação da educação e quer reintegrar velhos valores e aportar novos, entre os quais o 

mais  central é a responsabilidade para com a vida como um valor, eixo de outros. 

Uma palavra que não tinha surgido até aqui, entra em cena. E a importância dela  

e de suas são derivadas não parece ser pequena: sustentável, sustentabilidade, 

desenvolvimento sustentável, desenvolvimento auto-sustentável. Na Segunda definição 

fala-se mesmo de “sociedades sustentáveis e eqüitativas”. 

Estas têm sido mesmo fontes de idéias renovadoras e centrais. Há muitos 

documentos que refletem desde vários pontos de vista a idéia de sustentabilidade, sem o 

que parece improfícuo pensar soluções para qualquer questão ambiental. Deixo, 

portanto, de lado este aspecto mais técnico das palavras e quero trazer para uma 

proposta da “alma da educação ambiental” alguns preceitos a respeito de seu espírito. 

Pensado a fundo, o que quer dizer sustentável? O que quer dizer eqüitativo? Por 

debaixo de decisões públicas, no interior de programas de ação, eu penso que estas 

duas e outras palavras suas companheiras, são um apelo em direções muito 

convergentes. Uma aponta para uma mudança pessoal e coletiva de modos e de estilos 

de vida, em direção a um assumido despojamento, a uma atitude decidida de 

                                                           
7 Recolhi estas definições sobre a educação ambiental da dissertação de mestrado de Eliane Simões, 
defendida na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo em 1995. Suas intrigantes reflexões 
teóricas sobre a questão e seu estudo sobre uma experiência realizada na Ilha do Cardoso, merecem 
ser lidas com atenção. De outra parte, um conjunto de idéias sobre o mesmo assunto  pode ser 
encontrado no último capítulo de meu livro: em campo aberto, editado Cortez Editores, de São Paulo, 
em 1995. 
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simplicidade voluntária; à constituição mesmo de atitudes e motivos não-consumistas e 

generosamente preservacionistas como um valor. A Segunda aporta para a transferência 

de valores e motivos individuais e coletivos centrados no interesse utilitário e regidos 

pelo primado do que aqui e ali temos chamado de “leis do mercado”, para valores e 

motivos centrados na partilha solidária de bens, serviços, símbolos e significados. Isto é, 

em princípios de vida regidos pelo primado de relações dialógicas (onde a pessoa do 

outro e os sujeitos da vida são e se preservam como  valores em si mesmos, nunca 

redutíveis à objetividade de suas utilidades, e da constituição de experiências 

comunitárias de partilha eqüitativa da própria vida. 

Eis um bom motivo para uma educação ambiental começar por rever-se a si 

mesma. Seu primeiro grande desafio: como transformar valores, sentimentos e motivos 

centrados em ego-ações, nos seus equivalentes em que estas ego-ações estejam 

integradas em eco-ações? Um outro: como substituir, sem remorsos, todo um esquema 

de ensino e aprendizagem centrado na concorrência e na competição entre as pessoas, 

segundo os interesses mais perversos das leis do mercado, por um diálogo pedagógico 

centrado na convergência e na comunicação, onde a própria auto-afirmação resulte do 

diálogo entre iguais e da partilha eqüitativa dos próprios bens do saber? Mas existe aí 

um outro desafio: como fazer da prática solidária não somente um recurso pedagógico, 

uma estratégia de ensino para facilitar a aprendizagem, mas um valor central da 

educação e um objetivo fundador de seus motivos? 

Um sentido utilitário, interessado e instrumental da educação chega em nosso 

tempo ao seu ponto máximo. Observado com cuidado, todas as vocações alternativas da 

educação – entre elas a educação para a paz e a educação ambiental – querem ser grito 

de alerta e uma outra proposta. Reduzida cada vez mais ao treinamento de habilidades e 

à acumulação de conhecimentos  instrumentais e de valores utilitários (ninguém melhor 

do que o homem ou a mulher que superam os outros, conquistam espaços, dominam 

tudo ao seu redor e “vencem na vida” ... vencendo a vida), a “educação-que-está-aí” é 

um resíduo renovado de um difuso projeto pedagógico subordinado à tradição de 

domínio-apropriação sobre a vida e sobre os outros. Que futuro humano esperar de sua 

vitória sobre outros modelos, fundamos na partilha e na comunicação? 

Mas o que vem a ser isto, afinal? 

Lembro-me de Martin Buber. Entre as duas guerras mundiais ele dedicou a sua 

vida, na Europa e em Israel, à causa da paz fundada na criação de um espírito 

comunitário. Um ”caminho do meio” entre o individualismo e o coletivismo estatal. A sua 
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idéia mais central é a de que o diálogo, como um princípio de comunicação, e a 

comunidade, como o lugar social da realização da comunicação entre pessoas livres e 

solidárias, não deveria nunca ser instrumentalizado. Não deveria ser utilizado como 

meios para a realização de algo social ou simbólico “fora deles”. Antes, deveriam ser fins 

fundantes da própria vida social8. De igual maneira, uma educação a serviço da paz e da 

concórdia não poderia jamais ser instrumentalizada. Vejamos bem. Se o valor central da 

realização humana de partilha da felicidade está na própria relação entre as pessoas e 

na sua qualidade em si-mesma, então o motivo fundante da educação é o 

aprimoramento da qualidade das relações entre as pessoas, em todas as suas 

dimensões. Se o lugar social da realização da vida entre as pessoas e entre os povos 

são comunidades autônomas de participação e partilha livre e responsável de vidas, 

então é a isto que a educação deve servir. E à criação de seus valores e ao 

fortalecimento de seus motivos. E à educação dos sentidos e dos sentimentos em uma 

direção de humanização até aqui nunca tentada em ampla escala. 

 

da lógica ao drama, do conhecimento puro ao sentimento que sente o que conhece 

 

 Muitos educadores de hoje redescobrem a sensibilidade como um valor e como 

um motivo na educação. Uma vez mais, não se trata de lançar utilitária e tecnicamente 

mão de todo o lado afetivo dos alunos para “facilitar a aprendizagem”. Ao contrário. 

Trata-se de torná-la mais densa, mais profunda, mais difícil até. Pois o que importa é o 

desenvolvimento do todo das pessoas, com uma ênfase especial sobre o 

aperfeiçoamento individual e inter-individual de sensibilidades e da inter-sensibilidade. 

Esta é uma dimensão de uma “visão holística” nem sempre levada em conta nos projetos 

mais ambiciosos de vocações da educação. Ao mesmo tempo em que nos vemos diante 

da urgência de uma revisão revolucionária de paradigmas científicos e éticos (onde está 

o Copérnico de nosso tempo?) eis que nos defrontamos com as necessidades de criar 

modelos de educação corajosamente renovadores. E não apenas como algumas 

                                                           
8 Esquecido de muitos hoje em dia, ou lido apenas em seu clássico Eu e Tu, Martin Buber escreveu 
sobre o diálogo e a comunidade algumas idéias essenciais. Recomendo ao leitor, entre os seus livros, 
o: sobre a comunidade, editado pela Perspectiva, de São Paulo, em 1987.  
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poucas, surpreendentes e efêmeras “experiências pedagógicas”, mas como projetos de 

ampla duração e um largo alcance. Algo que transforma toda a educação, inclusive e 

principalmente a educação escolar pública e gratuita, e todas as suas agências. 

Alguns educadores têm chamado a atenção de todos para o direito ao prazer. O 

direito à fruição gratuita e gratificante do imaginário da realização de desejos e de 

sensibilidades não como algo a que a educação também se destina, como um produto, 

mas como algo que está dentro dela, como o espírito vivificador de seu processo. No 

entanto, observo que no mais das vezes as propostas de re-dramatização ativa da 

educação, de re-experimentação da criatividade e do prazer dentro e à volta das salas 

de aula, surgem impregnadas de um desvio, onde a individualidade do sujeito acaba 

desembocando em um individualismo de pessoas-objetos, centradas cada uma na 

satisfação de seus próprios apelos e na “realização-de-si-mesmo, como uma “ilha-feliz”; 

feliz ... mas ilhada. 

O que estou querendo sugerir com muito empenho é algo que já existe como um 

valor e um desejo em boa parte dos educadores vocacionados (os participantes 

voluntários e/ou profissionais em alguns projetos de escala local, nacional ou mesmo 

planetária de alguma proposta de educação como uma vocação assumida). É a idéia de 

que o lugar pleno de realização do “bem da educação”, de seu prazer de “estar ali”, está 

na partilha. Está no despojamento das utilidades instrumentais (estudar para aprender a 

fazer algo útil) e dos interesses competitivamente individuais, e na submissão de uma 

coisa e outra (e aí elas passam a ser valores positivos) a um espírito de 

intercomunicação, de co-criatividade, de realização de si através do diálogo afetivo e 

consciente com o outro. Um diálogo que, repito e lembro Martin Buber, não é um meio 

pedagógico de ensino, mas é o fim humano da própria razão de ser de qualquer boa 

pedagogia. 

Na oposição entre uma globalização utilitária pelos interesses infra-humanos do 

mercado de bens, e uma planetarização solidária das pessoas constituídas, como seres 

da vida, como um valor irredutível em si mesmo, é a isto que deve servir todo o trabalho 

de transmissão de conhecimento dentro e fora do âmbito da escola. O prazer do 

sentimento que sente o que conhece, e que o integra como fruto de experiências 

escolares gratificantes em si mesmas e, não, “para alguma coisa”. Algo situado fora da 

própria gratificante relação entre pessoas e fora de sua  resultante social e cultural: a 

criação de espaços comunitários de vida junto aos já existentes, ou naqueles a criar. 

Pois não é menos do que isto o que deve aspirar uma educação ambiental conseqüente 
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com a dimensão de sua própria vocação: participar do trabalho, ao mesmo tempo local e 

planetário, de criação de mais do que novos paradigmas de conhecimentos e valores. 

Participar da fundação presente de seus contextos sociais concretos, realizáveis aqui e 

agora. 

Fique mais do que claro que, em seu sentido mais conseqüente, esta é uma 

sugestão radical para a educação, revestida de suas responsabilidades para com o 

ambiente, a natureza e a vida. Este é também um sentido em que a própria palavra 

“consciência” precisa recuperar aqui todo o poder que pretendeu possuir, por exemplo, 

durante os anos de fundação, entre nós, da educação popular, há cerca de 30 anos 

atrás. Revestida de um apelo que integra a sensibilidade e o conhecimento, o diálogo 

entre os sujeitos da educação e os da vida social e, depois, os de toda a experiência da 

vida, uma educação ambiental conseqüente não pode limitar-se a ser um mero 

repositório de conselhos e preceitos de teor conservacionista. É preciso que entre o seu 

lado expressivamente dramático (em termos construtivistas, por exemplo) e a sua face 

lógica, ela venha a ser o lugar crítico da partilha da consciência do que está de fato 

acontecendo e do que poderá vir a nos acontecer. 

Não basta “ensinar” crianças, adolescentes, jovens e adultos, dizendo-lhes o que 

deve ser sentimental e tecnicamente feito “por todos e cada um de nós”. É preciso 

“educar” associando cada corpus de conhecimentos e de valores-preceitos, ao 

reconhecimento histórico e social do jogo de forças e de interesses que conspiram contra 

a paz entre os homens e contra a paz entre eles e a vida. Nada deve ser escondido e, ao 

contrário, toda a experiência dialógica deve levar a transparência e a verdade aos seus 

limites. 

E é também isto o que propicia à educação ambiental e a uma educação para a 

paz, o participarem, com outras vocações igualmente emancipatória da educação, de um 

enorme esforço no sentido de re-escrever ênfases e sínteses de relações entre a ciência 

e a consciência. 

Vejamos um exemplo já qual ao final destas reflexões. A própria História que é 

ensinada nas nossas escolas poderia ser re-inventada. Re-inventada e re-ensinada,  

primeiro em nome da própria vocação de busca múltipla e diferenciada  verdade, que 

deveria ser a sua vocação original. Depois, em nome de pensar o passado e ensinar, 

através dele, lições de presente e futuro, a partir de outros valores e de outras imagens e 

idéias.   Ela poderia re-trabalhar inteiramente o processo da história das ocupações de 

territórios,  a começar pela crítica dos motivos de tais  “conquistas” e de seus efeitos 
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sobre os cenários de natureza e de ambiente desses territórios.  Depois, neste próprio 

processo de narrativa histórica da socialização da natureza, ela poderia fazer interagirem 

cenários naturais e atores sociais.  A começar pelos atores da vida cotidiana, que foram 

bastante mais as frentes camponesas do que os bandeirantes, para tomarmos apenas 

um exemplo.  

Em uma outra direção e na mesma linha de pensamento, uma história da vida e 

não das elites e dos “heróis escolhidos” para estabelecerem mitos de identidades 

regionais e nacionais, ela poderia justamente relativizar e contextualizar os nossos heróis 

pátrios, deslocando deles para “toda a gente à sua volta”, os focos do olhar.  

Em um terceiro momento, sempre interligado com os dois antecedentes, uma 

outra história poderia desqualificar completamente as visões patrióticas que tornam as 

nossas e outras guerras grandes narrativas mentirosas e “patrioteiras”, acontecimentos a 

serem lidos desde todos os ângulos e olhares possíveis, para que as verdades dos fatos 

fossem não propriamente estabelecidas, mas postas em suas deferentes versões umas 

diante das outras.   

Poderíamos pensar em um momento de “leitura da Guerra do Paraguai”, por 

exemplo, a partir de uma franca e aberta leitura cruzada de textos de época e de livros 

atuais de escolas  aqui do Brasil, do Paraguai, da Argentina e do Uruguai. E, quem 

sabe? Também os mitos e as narrativas dos Guarani e dos Kaingang não teriam muito a 

nos contar sobre ela? Como pensar em semear a paz e formar pessoas com a vocação 

da paz se continuamos a alimentar  o imaginário de nossos filhos com histórias e estória 

em que o grande ato humano é a conquista, e em que o supremo bem é a vitória sobre 

ou contra os outros?   

Se seguirmos assim, até quando haverá “outros?” Até quando haverá “vida?” Até 

quando haverá “mundo?” E, nele, até quando haverá... “nós?” 

 


